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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL REALIZADA POR GUARDAS 
MUNICIPAIS. ILICITUDE DAS PROVAS. FUNDADAS RAZÕES. JUSTA 
CAUSA VERIFICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, 
a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No caso, a atuação da guarda municipal não decorreu de mera 
constatação subjetiva, denúncia anônima ou atitude suspeita. Os guardas 
municipais procederam à abordagem tendo em vista o repasse de porções de 
droga, a outro indivíduo não identificado, em local conhecido como ponto de 
drogas, situação que caracteriza o flagrante delito.

3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do 
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TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                 Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL REALIZADA POR GUARDAS 
MUNICIPAIS. ILICITUDE DAS PROVAS. FUNDADAS RAZÕES. JUSTA 
CAUSA VERIFICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, 
a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No caso, a atuação da guarda municipal não decorreu de mera 
constatação subjetiva, denúncia anônima ou atitude suspeita. Os guardas 
municipais procederam à abordagem tendo em vista o repasse de porções de 
droga, a outro indivíduo não identificado, em local conhecido como ponto de 
drogas, situação que caracteriza o flagrante delito.

3. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Bruno Afonso da |Silva 

contra a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
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No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a nulidade de prova oriunda de indevida abordagem realizada por guardas 

municipais, sem fundadas suspeitas.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

nulidade de prova oriunda de indevida abordagem realizada por guardas municipais, sem 

fundadas suspeitas.

Como consta na decisão agravada, as instâncias ordinárias consideraram 

adequada a atuação da guarda municipal, pois "os guardas municipais estavam em 

diligência, quando avistaram o acusado, em local conhecido como ponto de drogas, 

“trocando algo” com outro indivíduo não identificado, de modo que a abordagem 

identificou as substâncias ilícitas."

No presente caso, a atuação da guarda municipal não decorreu de mera 

constatação subjetiva, denúncia anônima ou atitude suspeita. Os guardas municipais 

procederam à abordagem tendo em vista o repasse de porções de droga, a outro indivíduo 

não identificado, em local conhecido como ponto de drogas, situação que caracteriza o 

flagrante delito.

Assim, "conforme jurisprudência consolidada desta Corte Superior, não há 

falar em ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis municipais. 

Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do povo poderá e as autoridades 

policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante 

delito'" (AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
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julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022)." (AgRg no HC n. 732.936/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022.)

Nesse sentido, menciono:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. TESE DEFENSIVA PREQUESTIONADA. DECISÃO AGRAVADA. 
REFORMA. PRISÃO EM FLAGRANTE EFETUADA POR GUARDAS MUNICIPAIS. 
POSSIBILIDADE.

1. A tese de violação ao art. 241 do CPP encontra-se devidamente prequestionada, razão 
pela qua a decisão agravada deve ser reformada para se conhecer do recurso especial.

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "os integrantes da guarda 
municipal não desempenham a função de policiamento ostensivo; todavia, em situações de 
flagrante delito, como restou evidenciado ser o caso, a atuação dos agentes municipais está 
respaldada no comando legal do art. 301 do Código de Processo Penal" (AgRg no HC n. 
711.356/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe 
de 3/5/2022).

3. Agravo regimental provido para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.051.137/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 

Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 5/8/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

PRISÃO EM FLAGRANTE. NULIDADE. ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DA PROVA. 
PRISÃO REALIZADA POR GUARDAS MUNICIPAIS. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. 
OCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. USO DE DROGA NO MOMENTO DA 
ABORDAGEM. BUSCA NA RESIDÊNCIA DO ACUSADO FRANQUEADA. 
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
REITERAÇÃO DE OUTRO HC. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Considera-se lícita a revista pessoal executada por guardas municipais, com a 
existência da necessária justa causa para a efetivação da medida invasiva, nos termos do art. 
§ 2º do art. 240 do CPP, bem como a prova derivada da busca pessoal.

2. Configurada a situação de flagrância, com a demonstração de fundada suspeita, não se 
verifica ilegalidade na realização de abordagem pessoal por guardas municipais que estavam 
em patrulhamento com cães farejadores, encontrando drogas com o paciente e nas 
proximidades do local do flagrante, pois o acusado informou que estava usando drogas no 
momento em que foi abordado.

3. A questão referente à aplicação da minorante, a matéria já foi analisada no HC 
563.700/SP, tratando-se de mera reiteração de pedido.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 597.923/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 26/10/2020).

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE EFETUADO POR 

GUARDA MUNICIPAL. VALIDADE. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. COVID-19. RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO 
CNJ. INAPLICÁVEL. ORDEM DENEGADA.

1. Conforme já decidiu esta Corte Superior, é possível que, diante de notitia criminis, 
envolvendo qualquer dos bens jurídicos mencionados, o agente municipal proceda à 
atividade de vigilância no local indicado para se certificar de sua veracidade, hipóteses nas 
quais, de nenhum modo, estaria desautorizado a agir.

2. A situação de flagrância delitiva legitima a atuação de "qualquer pessoa do povo" a 
proceder à prisão, oportunidade em que é perfeitamente possível a realização da abordagem 
do suspeito, não sendo diferente em relação àqueles agentes que, ao realizarem seu mister de 
zelar pelo patrimônio público, muitas vezes se deparam com infrações penais, sendo-lhes 
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lícito atuar em tais ocasiões. Precedentes.
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do acusado 

desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da 
natureza abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, 
a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos 
novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do 
CPP).

4. O Juiz de primeira instância mencionou fato concreto que evidencia o periculum 
libertatis, ao salientar que "foi efetuada a "apreensão de uma balança de precisão, 01 tijolo 
de maconha e mais 144 (cento e quarenta e quatro) porções da mesma droga, 
acondicionadas em pequenas porções, próprias para venda" ? nos termos do acórdão a 
quantidade do entorpecente totalizou 782,9g.

Ficou registrado, ainda, que o síndico do condomínio, relatou que "Charles Rogério 
Mendes Júnior é o responsável pela sala de energia, bem como detentor das chaves do local 
onde foram encontrados os entorpecentes" 5. A adoção de medidas cautelares diversas não é 
adequada na hipótese, diante da gravidade das condutas perpetradas (art. 282, II, do Código 
de Processo Penal), a denotar particular periculosidade do acusado.

6. Não se justifica o enquadramento da hipótese na Recomendação n. 62/2020 do CNJ, 
por força, mormente, do disposto no art. 8º, § 1º, I, c, que prescreve a excepcionalidade de 
manutenção da clausura provisória, "em se tratando de crime cometido com o emprego de 
violência ou grave ameaça contra a pessoa, desde que presentes, no caso concreto, os 
requisitos constantes do art. 312 do Código de Processo Penal", ou caso "as circunstâncias 
do fato indiquem a inadequação ou insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão, 
observado o protocolo das autoridades sanitárias".

7. No caso, não há comprovação de que o paciente integra o grupo de risco ou que não 
esteja inserido em estabelecimento prisional superlotado. 8. Ordem denegada. (HC 
583.610/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
04/08/2020, DJe 14/08/2020)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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